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Supremo Tribunal Federal 

Plenário 

Ata da 17a. <déc i ma sétima) sessão e xtraordinária, 
realizada em 29 de abril de 1993. 

Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches, 
Presidente. Presentes à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, 
Néri da S i lveira , Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Sepúlveda 
Pertence, Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aurélio, Ilmar Galvão 
e Frapcisco ~ezek. 

Procurador-Geral da República, Dr. Aristides Junqueira 
- Alvarenga. 

Secretário, Lui z Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às trez e horas e tr i nta mi nutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

l\(:AO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 613-4 
ORIGEM i DISTRITO FEDERAL 
RELATPR HIN. FRANCISCO REZEK 
RE~TE. PROCURADOR - GERAL DA REPUBLICA 
R~QDQ. PRESIDENTE DA REPUBLICA 
REQDO. CONGRESSO NACIONAL 

Decisão: Após os votos do Ministro Relator, conhecendo, 
e• parte , da ª'ão e julgando-a improcedente nessa p~rt e , do Ministro 
Ilmar Galvã o , dela conhecendo " i n totumn· e julgando-a improcedente 
e, ainda, do Mini s tro Marco Aurélio, cfela conhecendo • in totum· e 
julgando-a procedente , o julgamento foi ad i ado em v i rtude de pedido 
de vista dos autos, formulado pelo Ministro Carlos Velloso. Ausente, 
ocasionalmente , o Ministro Sepúlveda Perten c e. Procurador-Geral da 
Repúbl i ca, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga. Plenário , 03.02.93. 

Decisão: Post a em vota,ão a preliminar de conhecimento 
da ª'ão, os Min i stros Relator <Francisco Rezek) , Celso de Mel lo, 
Sepúlveda Pertence, Moreira Alves e o Presidente em e xercício 
<Ministro Octavio Gallott i ) conheceram da ª'ão, e xcluída de exame a 
alega,ão fundada em direito adquirido, e o ~ Mi n i stros Ilmar Galvão, 
Marco Aurélio , Carlos Velloso, Paulo Brossard e Néri da Silveira dela 
conheceram , sem restri,ies. Em conseqüência, foi o julgamento adiado 

para tomada 
Presidente, 
República, 

de voto de desempate do Ministro Sydney Sanc hes , 
ausente justificadamente. Vice-Procurador-Geral da 

Dr. Moacir Antonio Machado da Silva. Plenário, 04.03.93. 

Decisão: Por maior i a de votos, o Tr i bunal não conheceu 
da ª'io, no ponto em que se· alega viola,io ao pr i nc i pio de direito 
adqu i rido, vencidos os Ministros Ilmar Galvão, Marco Aurélio, Carlos 
Velloso, Paulo - Brossard e Néri da Silveira, que dela conheceram, 
também, nesse ponto. No mais, o Tribunal, por vota,ão unânime, 
conheceu da ª'ão quanto à alega,ão de viola,ão do art. 148 da 
Constituição Federal e, por maioria de votos, a julgou improcedente, 
vencido o Ministro Marco Aurélio, que a julgou procedente. Votou o 
Presidente. Procurador-Geral da República, Dr. Moacir Antonio Machado 
da Silva, na ausência ocasional do Dr. Aristides Junqueira Alvarenga. 
Plenár i o, 29.04.93. 

SEGURANCA N. 21.571-2 
RIO DE JANEIRO 
HIN. SEPULVEDA PERTENCE 
DEBORA BARRETO POVOA 

HANDAOO DE 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTE. 
ADVS 
H1PDO. 

: · ANTONIO CARLOS SIGMARINGA -SEIXAS E OUTRO 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

LIT .PASS.: CARLOS JOSE ESSINGER SCHAEFER 
ADVS. JORGE ALBERTO TAVARES THOME E OUTRO 

Decisão: Por vota,ão unan1me, o Tribunal conhec e u da 
i•petração, e, no mér i to, por maioria de votos, indeferiu o mandado 
dP. segurança, vencidos os Ministros Paulo Brossard e Néri da 
Silveira, que o deferiram. Votou o Presidente. Falaram: pela 
impetrante, o Dr. Antonio Carlos Sigmarlnga Seixas, e pelo 
litisconsorte passivo , o Dr. Jorge Alberto Tavares Thome. Plenári o, 
29.04.93. 

RECLAHACAO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECLTE. 
RECLDO. 
INTSDOS. 
ADVS. 

N. 422-8 
RIO DE JANEIRO 
HIN. ILHAR GALVAO 
PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A. REGIAO 
LENORA DE BEAUREPAIRE PEREIRA DA SILVA E OUTROS 
LUIZ FERNANDO FARIA MACEDO E OUTRA 

Decisios Por vota,io unânime, o Tribunal Julgou 
p~ocedente a reclamação, nos termos do voto do Relator. Votou o 
Presidente. Falou pelos interessados, o Dr. Luiz Fernando Faria 
Macedo. Plenário, 29.04.93. 

Brasília~ 30 de abril de 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 

Departamento Judiciário 

Despachos 
RPOCESSOS DIVERSOS 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE(M.CAUT.) N. 00007114/600 

ORIGEM 
RELATOR 
REQUERENTE 

Adv. 
REQUERIDA 

: : AMAZONAS 
MINISTRO N~RI DA SILVEIRA 
GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS 
Oldeney Sá Valente 
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS 

DESPACHO: - Vistos. No j ulgamento de medida cautelar 
na ADIN 711-4/600, em que requerente o Governador do Estado do 
Amazonas e requerida a Assembléia Legislativa do mesmo Estado, 
o STF, por maioria de votos, deferiu a liminar para suspender, 
até o julgamento final da ação, a vigência do S 10 do art, 111, 

- da Constituição do mencionado Estado. Os votos parcialmente 
vencidos, entre eles, o do Relator, concediam a cautelar, em 
parte, para suspender, no S 10 do art. 111 da Constituição 
amazonense, as e xpressões "no valor de um salário mínimo por 
qüinqüênio de efetivo exercício" constantes do parágrafo 10, do 
art. 111, da aludida Lei Maior estadual. 
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~ o que resulta da leitura dos votos proferidos pelos 
membros da Corte, ao ensejo do julgamento (fls. 45, 46 e 48), 
bem assim do "extrato da ata" da Sessão, is fls. 49, onde se 
resume a decisão, nestes termos: "Por maioria de votos, o 
Tribunal deferiu medida cautelar para suspender a eficácia do § 
10, do art. 111 da Constituição do Estado do Amazonas, 
vencidos, em parte, os Ministros Relator, Sepúlveda Pertence e 
Paulo Brossa~, que a deferiam apenas para suspender as 
expressões "no valor de um salário mínimo por qüinqüênio de 
efetivo exercício", do referido dispositivo". 

2. Sucede, porém, que, no acórdão publicado, na parte 
dispositiva, consta ter sido deferida a medida cautelar para 
suspender a eficácia do § 10, do art. 111, da Constituição do 
Estado do Amazonas. Por equívoco, entretanto, no enunciado .da 
Ementa (fls. 50) ficou consignado que o deferimento se fez, em 
parte, do pedido cautelar, para suspender a vigência das 
expressões "no valor de um salário mínimo por qüinqüênio de 
efetivo exercício". 

3. O Estado do Amazonas, em petição de fls. 99/100, 
alegando que esse equívoco vem gerando dificuldades na parte 
administrativa, quanto i execução da decisão, pleiteia a 
correção do erro material. 

4. Verifica-~e! efetivamente, a ocorrência de erro 
material na composiçao da parte final de ementa, que cumpre 
corrigir, republicando-se o acórdão com a seguinte ementa: 

RELATOR : 
REOTE . 
ADV . 
REODO . 
REODO . 

"EMENDA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Constituição do Estado do Amazonas, § 10, do art. 111. 
Abono mensal no valor de um salário mínimo por 
qüinqüênio de efetivo exercicio, para servidores 
públicos estaduais aposentados por invalidez permanente, 
nas circunstãncias previstas no dispositivo impugnado. 
Relevãncia jurídica do pedido. "Periculum in mora" 
demonstrado. Deferimento do pedido cautelar, para 
su,pender, "ex nunc" e até ~ julgamento final da ação, a 
vigência do § 10 do art. 111, da Constituição do Estado 
do Amazonas." 

Publique-se. 

Brasília, 26 de abril de 1993. 

Ministro N~RI DA SILVEIRA 
Relator 

<ADI /0000831-5) DF 

MIN MARCO AURELIO 
CONFEDERACAO NACIONAL DA PECUARIA CONAPEC 
ADILSON AMARO ALVES 
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CONGRESSO NACIONAL 
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3 - Publique-se. 
Brasília, 29/04/93. -

INOU~RITO 

Ministro MARCO AUR~LIO 
Relator 

N2 705-6 DISTRITO FEDERAL 

AUTOR MINISTtRIO PÚBLICO FEDERAL 
INDICIADOS: FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO E OUTROS 

DESPACHO: Vistos, etc. 
A Procuradoria Geral da República, sob o fundamento 

da necessidade de assegurar a ordem pública, requer seja 
decretada a prisão de todos os denunciados. 

Não é de desconhecer-se que os crimes descritos na 
denúncia_ causaram escândalo de grande proporção, no qual se 
nutriu e ainda se nutre, largamente, o sensacionalismo 
jornalietico, em razão do qual, possivelmente, a opinião 
pública, segundo se alega, tem voz ado indignada. 

O argUido perigo de interrupção ou perda da 
estabilidade da ordem pública, que teria por efeito o aba.lo do 
sentimento da segurança geral ou da paz pública, ou, mais 
precisamente, da pa~ juridica, que consiste na consciência da 
seguridade do direito e na confiança no poder protetor da ordem 
juridica, tem sido indicado, por vozes solitárias'- conforme 
demonstrou o requerente -, como razão bastante para justificar 
a prisão preventiva. 

Esse entendimento, entretanto, não prevalece entre 
nós, onde a prisão preventiva, para garantia da ordem pública, 
só se justifica quando o criminoso representa um perigo social, 
em hipóteses como a de haver motivos para temer que repetirá 
ele o ato punivel ou consumará o delito que te~tou ou ameaçou 
cometer; ou de encontrar-se fazendo apologia , do crime, ou 
incitando à sua prática. 

O temor de que a presença da pessoa acusada seja 
motivo de escândalo para os membros da comunidader segundo 
consta, somente na Bélgica / já foi considerado fundamento 
bastante para a prisão provisória (cf. Hélio Tornaghi, Manual, 
Freitas Bastos, vol. II, p~. 646). Entre nós, encerraria 
arbitrio e, coneeqUentemente, onetrangimento ilegal. 

O que se nota, e tretanto, neste caso, é que a 
insatisfação popular, refletida no noticiário doe órgãos de 
comunicação, vinha adquirindo maior veemência ou ênfase, diante 
da proclamada frustração da expectativa de verem-se os 
acusados submetidos aos rigores do proceseeo penal. Ao que se 
percebe, tinha-se, sobretudo, o receio .de que as providências 
punitivas, apregoadas com estrépito, já não viessem a ser 
poetas em prática. 

A partir, entretanto, do momento em que, superados os 
· prazos preliminares, de observância incontornável diante da 
lei, e, em face do primado constitucional da ampla defesa, já 
se vê expedir medida cautelar de eeqUeetro de bens e instaurar 
a ação penal competente, em cujo âmbito deverá ser 
definitivamente apurada, em ritmo compativel com a repercussão 
do caso, a responsabilidade criminal de cada qual doe acusados, 
é de presumir-se que se tenha iniciado reversão gradativa d9B 
riscos de perda da credibilidade na Justiça, a que se re~qr_ta a 
douta Procuradoria Geral da República. 

Tal não impede, é claro, que a prisão preventiva doe 
acusados venha a ser decretada, ainda que de oficio, se fato 
novo vier a recomendar a providência, no curso do processo. 

Oportuno lembrar que a prisão preventiva, entre nós, 
não tem caráter punitivo, mas tão-somente cautelar e 
instrumental, destinando-se, primordialmente, a assegurar o bom 
andamento do processo e a execução da sentença. Não é, 
portanto, um fim em si mesma, mas, antes de tudo, um meio de 
garantir a a~licação da medida definitiva, que é a pena, 
quando, por exemplo, há risco de o acusado subtrair-se a ela, 
por meio de fuga. Dai, paradoxalmente, a freqUência com que é 
utilizada para manter, no distrito de culpa, pessoas modestas, 
sem raizee familiares, sem interesses e sem bens . a preservar, 
e, por isso, mais euecetiveie de, em seu anonimato, 
desaparecerem na multidão, frustrando, por esse modo, o 
cumprimento de eventual sentença condenatória; e, reversamen~e, 
a raridade com que são por ela atingidas aquelas que, por 
razões de laços de familia, de interesses econômicos e 
profissionais, e, ainda, de notoriedade pessoal, ou permanecem 
radicados no foro do crime, ou são facilmente localizados, 
quando dele afastados, mesmo no exterior. 

A aparente divereÍáad'ê"'ã~- tratamento, tão alardeada, 
portanto, contrariamente ao · que de ordinário se afirma, não 
encerra discriminação, mas simples coneeqUência do caráter 
eminentemente pragmático do instituto. 

Os denunciados, neste processo, integram esse segundo 
grupo de pessoas. Possuem familias estruturadas, têm trabalho 
definido e domicilio certo. De outra parte, nenhuma razão 
deram, até aqui, para retardamento dos procedimentos penais. 
Não esboçaram o minimo gesto no sentido de furtarem-se à ação 
da Justiça, a cujas exigências, ao revés, têm-se mostrado 
submissos. 

Diante desse quadro, a sua custódia preventiva não 

.,_ 
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CIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB 
Dr(a). ADEMAR LOPES CAMPIAO 
LENICIA RAMALHO FERREIRA 
Dr(a) . TACILIO BENEDITO DE ARAUJO 

RR 046167 / 92 - 1 . TRT OA 04a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA BI NS LTDA 
Dr (a) . EDSON MORAIS GARCEZ 
LUI Z CARLOS TAVAROS 
Dr(a ) . VERA REGINA L . AZEVEDO 

RR 04 6244 / 92 - 8 • TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
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Dr(a). ROSANE MARIA ROSA 
LOURENCO MIGUEL VIEIRA 
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MIN. 
MIN. 

RR 046530 / 92 - 1 • TRT DA 06a. REGIÃO 
ARMANDO DE BRITO 
ANTONIO AMARAL 
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Dr(a). JOSE HUGO DOS SANTOS 
BANCO BANORTE S/A 
Dr(a). NILTON CORREIA 

RR 046578 / 92 - 2 • TRT DA 06a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
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Dr(a). GILBERTO AVELINO DA MOTA 
JOSEFA MARIA GOMES 
Dr(a). MARIA DO ROSARIO F.V.RODRIGUES 
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MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
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PEDRO PAULO SOUZA DE MELO 
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CIA GERAL DE MELHORAMENTOS EM PERNAMBUCO 
Dr(a). BENON PEIXOTO DA SILVA 
JOSE PEDRO DOS PRAZERES 
Dr(a). EDUARDO JORGE GRIZ 

RR 051601 / 92 -
MIN . WAGNER P I MENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL 
Dr ( a). CRISTIANA RODRI GUES 
VALMIR DOS SANTOS 
Dr(a). DELZUITA F. VALES 

6 • TRT DA 14a. REGIÃO 

S/A 
GONTI JO 

RR 0 55992 / 92 - 6 • TRT DA 13a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Dr(a). MARIO SERGIO TOGNOLO 
ALDECI SANTANA DA SILVA E OUTROS 
Dr(a). MARCOS AUGUSTO LYRA F. CAJU 

OS PROCESSOS CONSTANTES DESTA PAUTA QUE NÃO FOREM 
JULGADOS NA SESSÃO A QUE SE REFEREM, FICAM AUTOMATICAMENTE ADIADOS PARA 
AS PROXIMAS QUE SE SEGUIREM, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA PUBLICAÇÃO. . 

J ORGE ALOISE, 
Diretor da Secretaria 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATOS DE 29 DE ABRIL DE 1993 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno , e tendo em vista o que consta do Memo n2 26/DIREG, de 
28 A~R 93, resolve 

N<;> 10.398- DESIGNAR o Ce l Av OLEGARIO GOMES HENRIQUES para exercer o encargo de 
Assistente-Che f e de Gabinete , previsto no Ato n2 10 . 141/93 , junto ao Gabinete da 
Presidência. 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUl!IM ROSA FILHO , MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII , do Regimento Interno,· e tendo. em vista o que const·a do Memo n2 14/CH GAB, de 
20 ABR 93, resolve 

N9 10.399- DESIGNAR, a partir de 12 MAR 93, o 32 Sgt QE EVARISTO GOMES DA CRUZ FILHO 
p~ra exercer o e ncargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro III, previsto no Ato nQ 
10 . 141/93, j unto a o Gabinete ·do Min Gen Ex Wilberto Luiz Lima. Em conseqüência, fica 
dispensado' do e nc ar go de Auxiliar de Gabinete de Ministro II do mencionado Gabinete. 

{) TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO , MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII , do Re gimento Interno, e tendó ·em vista o que consta do Memo n2 051 
SEPLA/ GS, de 19 ABR 93, resolve 

N;> 10.400- DES I GNAR , a partir de 20 ABR 93 ; o .Técnico J udiciário , c lasse "A", 
padrão III , Níve l Superior , HEBER FEITOSA CARVALHERO, do Quadro Permanente da 
Sec r e t aria do Supe rior Tribunal Militar , para, em conformidade com o disposto no 
arti go 38, par ágrafos 12 e 22, da Le i n2 8 .112 , ·de 11 DEZ 90, jubstituir o titular 
do .cargo _ de pr ovime nto e m comissão de Ass e ssor da Presidê ncia, código STM-DAS-
10 2 . 3, _junto à Asse s.seri a de Control e IrÍt e rno , enquanto pe rdurar a licença para 
tratamento de s aúde e m que s e enc ontra . 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MI LITAR, 

USANDO das atribuiçõe s que lhe sao conferi-Oas pelo ;lrtigo 11, inc i so 
XXXI II , do Regiment o In te r no, r eso lve 
N9 10 .401 ·_ 

DI SPENSAR, a partir de 28 ABR 93, por mot ivo de aposentadoria , o 
Auxiliar Judiciário, classe 11 A11

, padrão I I I, Nível Intermediário, OMAR CRUZ 
SIGALLES. do Quadro Permanent e das Auditorias da Justiça Militar , do encargo de 
SUPERVISOR II que exerce junto à 2~ Audito r ia da 3 ~ CJM. 

O TENENTE- BRI GADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE 00 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR , 

USANDO das a t ribuições que lhe sao conferidas pelo a r t igo 11 , inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o qu_e consta do Memo . N2 13/CH GAB, 
de 15 BR 93, resolve 
rw L0 . 402-DISPENSAR, a partir de 07 MAI 93, o 32 Sgt QE WILSON SILVA BRAGA do 
encargo de Auxiliar de Gabinete de Ministro II que exerce junto ao Gabinet e do 
Ministro Gen Ex Wilberto Luiz Lima 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA F I LHO 

\ 
i 
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Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA NR 049 
- APELAÇAO NR 46.946-1 - Relator Ministro George Belham da Motta. ~~ 
visor Ministro Antonio Carlos de Nogueira . Advs Ors Airton Fernandes 
Rodrigues e Walter Jobim Neto. 
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UTATUTD 
DA CIUllÇA 

E DO Alll1SClllTE 

ESTATUTO 
DA CRIANÇA 

EDO 
====.1Preço: Cr$ 62 .090 ,00 

sujeito a majoração, sem aviso prévio. 
Incluídas despesas CCllll remessa. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000 

CEP 70604-900 Brasília, DF . 
Telefones: .1061) 226-6812 e 226-2586 

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal. 

Redija sem medo 
Tudo sobre redação e 

comunicações oficiais abordado 
de forma simples e didática no 

MANUAL DE REDAÇÃO . 
DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA. Os aspectos 
ortográficos e gramaticais, a 

técnica legislativa, conceitos e 
elaboração de atos normativos 

e processo legislativo. 
Acompanham exemplos e modelos. 

Preço: Cr$ 160.000,00 suj.eito a 
majoração, sem aviso prévio, 

incluídas despesas com remessa. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000 

CEP 70604-900 Brasília, DF 
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MICROFICHAS 
DIÁRIÓ OFICIAL - SEÇÃO 1 

São fiO páginas do Diário Oficial em 1 só microficha: 
menos espaço, ·maior durabilidade, fàcil manuseio. 

MICROFICHAS DIAZO DO DIÁRIO OFICIAL - SEÇÃO 1 (a partir de 1980) 
MICROFICHA AVULSA CrS 6.500,00 
COLEÇÃO MENSAL CrS 270.000,00 
COLEÇÃO TRIMESTRAL CrS 810.000,00 
COLEÇÃO ANUAL . CrS 3.200.000,00 
ASSINATURA TRIMESTRAL Cr~ 810.000,00 

MICROFILME CÓPIA DIAZO - 3Smm - DIÁRIO OFICIAL E DIÁRIO DA JUSTIÇA 
PREÇO UNITÁRIO (ROLO) CrS 498.000,00 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
· Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasilia, DF 

: Telefones: (0611 226-6812 e 226-2586 · 

Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586 
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal 


